
PARECER N( 1281, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 289, DE 2017
De autoria do Deputado Leo Oliveira, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a passagem livre nas praças de pedágio para ambulâncias, veículos do Corpo de Bombeiros e demais órgãos públicos da área da saúde do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciar o assunto, verificamos que esta propositura objetiva conferir maior celeridade na liberação dos veículos em questão, de modo que não precisem aguardar na fila a autorização para sua liberação nas praças de pedágio.
Atualmente, os veículos que fazem jus à isenção do pagamento do pedágio, conforme a legislação vigente, precisam estar cadastrados na Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP. E, após aguardar na fila, quando passar pelo pedágio, o motorista deve comprovar essa inscrição para, somente então, obter a autorização para prosseguir na rodovia.
Porém, esse tempo de espera pode ser crucial para o paciente que precisa de atendimento em caráter de urgência, impondo-lhe risco de agravamento de seu estado de saúde, inclusive de óbito.
Portanto, não se justifica que procedimentos de natureza administrativa atrasem o transporte de pessoas que carecem de atendimentos médicos emergenciais. Nesse sentido, por meio da medida proposta – a implantação de um dispositivo eletrônico (como TIV ou TAG) nesses veículos – o projeto pretende agilizar seu transcurso pelo pedágio, e o consequente atendimento médico da pessoa transportada.
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 289, de 2017.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) João Caramez – Presidente
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